
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001569-23.2015.815.0000.
Origem : 5º Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravantes : Sandra Mara de Lima Silva Abrantes;

  Francisca Nubia Vieira Almeida.
Advogado : Lincon Beserra de Abrantes.
Agravado : Secretário de Administração do Município de Sousa.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS. ART. 525, I, DO CPC. AUSÊNCIA
DA DECISÃO IMPUGNADA E CERTIDÃO DE
INTIMAÇÃO.   TEMPESTIVIDADE  NÃO
COMPROVADA.  INSTRUMENTALIZAÇÃO
DEFICIENTE. RESPONSABILIDADE  DO
AGRAVANTE.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA  DO  AGRAVO.  PRECEDENTES.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. 

– O  conhecimento  do  Agravo  de  Instrumento
carente  da  decisão  impugnada  e  da  certidão  de
intimação, peças obrigatórias, restará prejudicado por
falta  do  pressuposto  de  regularidade  formal,  não
sendo cabível, por força da preclusão consumativa, a
juntada  posterior  de  documentos,  tampouco  a
conversão  do  julgamento  em  diligência  para  tal
finalidade.

– Incumbe  à  parte  agravante  zelar  pela  correta
formação  do  instrumento,  fiscalizando,  inclusive,
possíveis  defeitos  nos  documentos  obrigatórios
apresentados.

– Cabe  ao  Relator,  por  meio  de  decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
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prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Sandra
Mara de Lima Silva Abrantes  e  Francisca Núbia Vieira Almeida contra
decisão interlocutória do juízo de primeiro grau que, nos autos do Mandado de
Segurança,  impetrado  em  face  do  Secretário  de  Administração  do
Município de Sousa, indeferiu o pedido de tutela antecipada.

Aduzem as recorrentes que exerciam originariamente o cargo
de  professora  de  Educação Básica  I,  sendo que,  há  mais  de  cinco anos  a
administração determinou que passassem a exercer o cargo de Professora de
Educação Básica II.

Ocorre  que,  em  dezembro  de  2014,  o  Secretário  de
Administração  do  Município  de  Sousa  sem  motivação  específica  e  sem
propiciar  qualquer  direito  de  defesa  ou  contraditório,  expediu  portaria
determinando o retorno das agravantes ao cargo de Professor  de Educação
Básica I.

Reclamam a aplicação do art. 54 da Lei nº 9.784/99, referente
ao prazo decadencial para a administração rever seus atos. Pugnam, ao fim,
pela antecipação dos efeitos da tutela recursal, reformando a decisão agravada
por estarem devidamente demonstrados o  fumus boni iuris e o  periculum in
mora,  determinando o imediato retorno das agravantes ao cargo de Professor
de Educação Básica II.

 
É o relatório. 

DECIDO.

Em conformidade com o art.  525, I,  do Código de  Processo
Civil,  a  petição  de  agravo  será  instruída,  obrigatoriamente,  com cópias  da
decisão  agravada,  da  certidão  da  respectiva  intimação  e  das  procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. Dispõe, ainda, o §1º do
retrocitado artigo, a necessidade de anexar  o comprovante do pagamento das
respectivas custas e do porte de retorno, quando devidos.

Neste  diapasão,  o  conhecimento  do  Agravo  de  Instrumento
carente  de  quaisquer   peças  obrigatórias,  restará  prejudicado  por  falta  do
pressuposto de regularidade formal, não sendo cabível, por força da preclusão
consumativa,  a juntada posterior de documentos,  tampouco a conversão do
julgamento em diligência para tal finalidade.
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É  esse  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
conforme arestos infra colacionados. Vejam-se:

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
PEÇA.  APRESENTAÇÃO  OBRIGATÓRIA.  CERTI-
DÃO  DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA.  IMPROVIMENTO.  AFERIÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO POR OUTROS
MEIOS.  POSSIBILIDADE.  JUNTADA  DE  PEÇA
POSTERIOR. INCABÍVEL. 
1-  A  falta  de  alguma  das  peças  de  colação
obrigatória,  previstas no art.  525, I,  do Código  de
Processo Civil, enseja o não conhecimento sumário
do Agravo. Precedentes. 
2- É possível aferir a tempestividade do recurso por
outros elementos constantes do próprio instrumento.
Precedentes. 
3-  A  juntada  posterior  de  peça  obrigatória  não
apresentada  com  o  agravo  de  instrumento  é
incabível  em  face  da  ocorrência  da  preclusão
consumativa. 
4- Agravo Regimental improvido”. 
(STJ; AgRg-REsp 1.344.819; Proc. 2012/0196371-1;
RS; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; Julg.
27/11/2012; DJE 18/12/2012). (grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRU-MENTO. ART. 525, I, CPC. AUSÊNCIA DE
PEÇA  OBRIGATÓRIA.  PROCURAÇÃODO
AGRAVANTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.
1.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido
de  não  se  conhecer  do  agravo  de  instrumento
interposto sem a procuração do advogado da próprio
agravante, peça obrigatória nos termos do art. 525,
I, do CPC.
2.  O STJ já  pacificou  que  é  dever  do  recorrente
comprovar no instante da interposição do recurso
que  os  pressupostos  de  admissibilidade  foram
atendidos,  sob  pena  de  preclusão consumativa.
3.Agravo regimental não provido. 
(STJ; AgRg-REsp 1.190.788; Proc. 2010/0076524-3;
AC; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Boas
Cueva;  Julg.  25/09/2012;  DJE  28/09/2012).  (grifo
nosso).

A jurisprudência desta Corte Julgadora é pacífica nesse sentido:
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“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  AO  ADVOGADO
DO  AGRAVADO.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se conhece
do  agravo  de  instrumento,  quando  ausente  peça
obrigatória assim definida no CPC, art. 525, i.”
(TJPB; AI 200.2012.099959-0/001; Quarta Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca  Oliveira;  DJPB  08/08/2013;  Pág.  19).
(grifo nosso).

“AGRAVO  INTERNO.  DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OUTORGADA AO
ADVOGADO DO AGRAVADO. DESPROVIMENTO.
Procuração é o instrumento formal e legal através
do qual  uma pessoa autoriza  outra  a agir  em seu
nome. - não tendo vindo aos autos nenhum elemento
novo  capaz  de  alterar  o  convencimento  já
manifestado quando da decisão recorrida,  é de ser
mantida àquela decisão”. 
(TJPB;  Rec.  200.2011.050464-0/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos
William de Oliveira; DJPB 09/09/2013; Pág. 10) 

Compulsando  os  autos,  identifico  uma  série  de  lacunas  da
instrução do presente agravo.

Primeiramente, resta ausente a cópia da decisão impugnada. 

Por conseguinte, observo inexistente certidão a indicar data da
intimação da retrocitada decisão judicial. Como é sabido, retrocitada certidão é
servível  para  a  averiguação  da  tempestividade  recursal,  fazendo-se
imprescindível,  salvo  se  houver  nos  autos,  dentre  os  demais  documentos
juntados, outras evidências, a exemplo do transcurso temporal inferior a dez
dias  entre  a  prolação da  decisão  recorrida  e  a  interposição  do  agravo,  em
homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas, o que também foi
obstado em virtude da ausência do decisum em tela.

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, cabe à
parte  agravante  zelar  pela  correta  formação  do  instrumento,  fiscalizando,
inclusive, possíveis defeitos nos documentos obrigatórios apresentados.

Trata-se,  indubitavelmente,  de  agravo  de  instrumento
deficiente, impondo-se,  assim,  negar-lhe  seguimento,  conforme  reiterada
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a seguir colacionada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.CERTIDÃO  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  ESCLARECIMENTO  DA
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DATA.  NECESSIDADE.  FORMAÇÃO  DO
INSTRUMENTO.  FISCALIZAÇÃO.  ÔNUS  DO
AGRAVANTE.
1. É  essencial,  para  verificar  a  tempestividade
recursal, conforme entendimento consolidado deste
Superior Tribunal de Justiça, a clareza da data de
intimação.
2. Havendo erro quanto à data de intimação da
decisão recorrida, cabe ao Agravante, no momento
de  formação  do  agravo,  esclarecer  e  corrigir  o
equívoco, pois é sua a responsabilidade pela correta
formação do instrumento.
3. Agravo  regimental  ao  qual  se  nega
provimento.(AgRg no Ag 1385764/RJ, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/12/2011, DJe 02/02/2012).(grifo nosso).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
ESSENCIAL.
1. Não se conhece de agravo de instrumento de
que  não  consta  certidão  ou  qualquer  outro
documento capaz de comprovar a tempestividade do
recurso.
2. É de obrigação da parte,  por  seu advogado,
formar o agravo de instrumento com todas as peças
exigidas pelo CPC para que ele possa ser conhecido.
3. A tarefa de formar o agravo de instrumento
não é do serventuário da justiça. 
4. Impossibilidade  de,  na  instância
extraordinária,  ser  suprida  ausência  de  peça
fundamental  para  a  formação  do  agravo  de
instrumento, após ter sido negado conhecimento ao
mesmo.
5. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no Ag 421.921/RS, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2002, DJ 13/05/2002, p. 174). (grifo nosso).

Reitero,  por  oportuno,  a  impossibilidade,  via  de  regra,  da
juntada posterior de peças obrigatórias, em virtude da incidência do instituto
da preclusão consumativa, segundo corrobora o magistério de Teresa Arruda
Alvim Wambier, em sua obra Os Agravos no CPC Brasileiro, 4º Edição de
2006:

“Interposto  o  recurso,  não  mais  se  admitirá  a
juntada  de  peças  ou  razões,  mesmo que se  esteja,
ainda,  dentro  do  prazo.  Considera-se  que,  com  a
apresentação  do  recurso  no  segundo  dia,  por
exemplo, que a parte tenha aberto mão do resto do
prazo,  configurando-se  preclusão  consumativa:  o
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recurso já terá sido interposto, e mal interposto.” (p.
282).

Neste contexto, em consonância com o disposto no art. 557, do
Código de Processo Civil, é facultado ao relator negar seguimento a recurso
através  de  decisão  monocrática,  quando  o  mesmo  estiver  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com
Jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, por não se encontrar devidamente instruído nos
moldes do art. 525, inc. I, do Código de Processo Civil, considero prejudicada
a  análise  do  presente  recurso,  e,  assim,  monocraticamente  NEGO
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do art.
527, I c/c art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 20 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator   
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